
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LICÍNIO DE ALMEIDA 

CNPJ: 14.108.286/0001-38  

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 022/2025 

 

O MUNICÍPIO DE LICÍNIO DE ALMEIDA - BAHIA, em conformidade com o art. 75, § 3º, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, torna público 

que a Administração pretende realizar a aquisição de materiais, instrumentos 

cirúrgicos e equipamentos hospitalares, destinados a atender às necessidades 

do Hospital Municipal de Licínio de Almeida, Bahia, conforme especificações 

estabelecidas no termo de referência. 

Eventuais interessados podem apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias 

úteis, oportunidade em que a Administração escolherá a mais vantajosa. Propostas 

deverão ser encaminhadas a CPL até 28/08/2025 às 17:00. 

Os interessados em apresentar proposta juntamente com a habilitação, entrar em contato 

com a Prefeitura Municipal de Licínio de Almeida, Bahia, através do e-mail: 

licitacoes@liciniodealmeida.ba.gov.br. 

R$ 47.309,97 (quarenta e sete mil trezentos e nove reais e noventa e sete 

centavos). 

A FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR segue no termo de referência. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Administrativo n. 153/2025 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei 

n. 14.133/2021). 

 

1.1. Aquisição de materiais, instrumentos cirúrgicos e equipamentos hospitalares, 

destinados a atender às necessidades do Hospital Municipal de Licínio de Almeida, Bahia, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

Nº DESCRIÇÃO UNID QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 PINÇAS KOUCHER CURVA 16 CM  UNID 10 R$ 65,44 R$ 654,40 

2 PINÇAS KOUCHER CURVA 18 CM  UNID 10 R$ 78,68 R$ 786,80 

3 PINÇAS KOUCHER CURVA 20 CM  UNID 5 R$ 94,56 R$ 472,80 

4 PINÇAS KOUCHER RETA 20 CM  UNID 5 R$ 68,41 R$ 342,05 

5 TESOURA METZEMBAUM CURVA 14 CM UNID 5 R$ 96,57 R$ 482,85 

6 TESOURA METZEMBAUM RETA 14 CM UNID 5 R$ 91,43 R$ 457,15 

7 TESOURA METZEMBAUM RETA 16 CM UNID 5 R$ 175,25 R$ 876,25 

8 TESOURA METZEMBAUM CURVA 16 CM UNID 5 R$ 175,25 R$ 876,25 

9 TESOURA METZEMBAUM RETA 20 CM UNID 10 R$ 84,15 R$ 841,50 

10 TESOURA METZEMBAUM CURVA 20 CM UNID 10 R$ 84,15 R$ 841,50 

11 PINÇA DENTE DE RATO 16 CM  UNID 15 R$ 22,16 R$ 332,40 

12 PINÇA DENTE DE RATO 16 CM  UNID 10 R$ 22,16 R$ 221,60 

13 PORTA AGULHA MAYO 14 CM UNID 10 R$ 39,87 R$ 398,70 

14 PORTA AGULHA MAYO 18 CM UNID 10 R$ 62,35 R$ 623,50 

15 PORTA AGULHA MAYO 20 CM UNID 10 R$ 69,89 R$ 698,90 

16 PINÇA DISSECÇÃO ANATÔMICA 16 CM UNID 20 R$ 23,45 R$ 469,00 

17 AFASTADOR DE FARABEUFS 14 CM UNID 10 R$ 34,23 R$ 342,30 

18 PINÇA KELLY CURVA 18 CM UNID 6 R$ 79,87 R$ 479,22 

19 PINÇA MOYNIHAN CURVA 20 CM UNID 6 R$ 281,00 R$ 1.686,00 

20 
 DYON GINECOLÓGICA 27 X  12 X 06 

CM 
UNID 10 R$ 299,45 R$ 2.994,50 

21 PINÇA FOERSTER DE ASSEPSIA 24 CM UNID 5 R$ 113,56 R$ 567,80 

22 CURETAS RECANIER (TAMANHO?) UNID 5 R$ 118,40 R$ 592,00 

23 CURETAS SCHROEDER  UNID 5 R$ 124,51 R$ 622,55 

24 VELAS DE HEGAR Nº 03 A 12 UNID 6 R$ 840,00 R$ 5.040,00 

25 
CUBAS REDONDAS PARA ASSEPSIA 

INOX 
UNID 20 R$ 121,02 R$ 2.420,40 

26 PINÇA DE HARTMAN 20 CM  UNID 3 R$ 635,47 R$ 1.906,41 

27 ESPÉCULO VAGINAL PARA VIRGEM UNID 20 R$ 85,54 R$ 1.710,80 

28 PINÇA PEAN RETA 14 CM  UNID 20 R$ 56,89 R$ 1.137,80 

29 CABO PARA BISTURI Nº 03 UNID 20 R$ 17,03 R$ 340,60 

30 PINÇA MOSQUITO CURVA 12 CM UNID 20 R$ 38,42 R$ 768,40 

31 PINÇA MOSQUITO RETA 12 CM UNID 20 R$ 38,42 R$ 768,40 

32 PINÇA ALLIS 16 CM UNID 10 R$ 50,14 R$ 501,40 

33 ELETRODO TIPO FACA PARA UNID 5 R$ 124,56 R$ 622,80 
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ELETROCAUTÉRIO 

34 
ELETRODO TIPO BOLA PARA 

ELETROCAUTÉRIO 
UNID 5 R$ 124,56 R$ 622,80 

35 
TELA CIRURGICA PARA CIRURGIA DE 

HERNIA 35 X35 CM 
UNID 5 R$ 200,40 R$ 1.002,00 

36 

SONDA PARA ALIMENTACAO ENTERAL - 

SONDA PARA GASTROSTOMIA AO NIVEL 

DA PELE MIC KEY - 18FR X 1.5CM. Mic 

Key - Tubo para gastrostomia, nível da 

pele, em silicone grau médico, 

transparente, com fita radiopaca ao 

longo do seu comprimento. Balão de 

silicone para fixação interna, Válvula 

para enchimento do balão, e dispositivo 

anti refluxo. Sistema de trava para 

conexão de sondas extensoras para 

alimentação. Conjunto completo com 

tubo para gastrostomia, sonda 

extensora 12 polegadas com pinça para 

alimentação em bolus; Seringa para 

alimentação de 35cc. Calibre 18 FR x1.5 

cm de comprimento. 

UNID 1 R$ 2.678,14 R$ 2.678,14 

37 

BOMBA DE INFUSÃO: Alta precisão: A 

precisão da taxa de fluxo e volume da 

infusão é mantida dentro de 3% quando 

o conjunto de infusão recomendado pela 

MDK é utilizado. Alta taxa de fluxo: A 

taxa de fluxo da infusão pode ser 

ajustada de 0,1ml/h para 1800,00 ml/h 

de forma contínua, o que faz a MI 22 

capaz de atender vários requisitos de 

fluxo em diferentes infusões. Fácil de 

usar: o operador pode usar o teclado da 

MI 22 para definir parâmetros, gire e 

pressione confirmar, começar e 

completar a infusão. Instalação rápida: 

sistema patenteado de montagem 

rápida Quick Mount requer apenas um 

clique para completar a instalação da 

bomba. Fonte de energia externa: um 

adaptador de energia externa é 

utilizado, o que elimina as preocupações 

com o uso de fonte interna e garante 

um dispositivo mais leve, seguro e 

portátil. Bateria de alta capacidade: a 

alta capacidade da bateria inteira 

recarregável de lítio pode suportar uma 

operação normal de 7 horas, o que é útil 

durante o transporte do paciente ou 

falta de energia. Microcontrolador 

STM32 altamente seguro: projeto 

arquitetônico dual-CPU. Sem alarmes 

falsos na detecção de ar na linha: 

baseado em tecnologia ultrassom e com 

a ajuda de um algoritmo único, a 

detecção de ar na linha é precisa e 

UNID 1 R$ 6.000,00 R$ 6.000,00 
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confiável, o que elimina alarmes falsos. 

Tela LCD: um display TFT LCD de 2,8 

polegadas oferece alto contraste e 

visibilidade, que é nítida e clara, mesmo 

a uma distância de 5 metros. Remoção 

de oclusão inteligente: quando a linha 

de infusão sofre oclusão, o motor de 

passo girará de forma reversa para 

liberar a pressão acumulada na linha de 

infusão oclusa 

38 SENSOR DE OXIMETRIA NEONATO UNID 3 R$ 570,00 R$ 1.710,00 

39 SENSOR DE OXIMETRIA PEDIÁTRICO UNID 3 R$ 570,00 R$ 1.710,00 

40 SENSOR DE OXIMETRIA ADULTO UNID 3 R$ 570,00 R$ 1.710,00 

        TOTAL R$ 47.309,97 

 

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da publicação 

do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

1.3. O custo estimado total da contratação é de 47.309,97 (quarenta e sete mil 

trezentos e nove reais e noventa e sete centavos), conforme custos unitários 

apostos na tabela acima. 

 

1.4. Para estimativa de custo total da contratação foi utilizado o parâmetro de cotação 

direta com o fornecedor, analisada compatibilidade com contratos anteriores e cotação 

com o banco de preços.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 

6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste 

Termo de Referência. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 

14.133/21). 

 

3.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

3.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21: 

 

3.3. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de 

conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo 

exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que 

continuará a execução dos serviços. 
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4. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 

14.133/2021). 

 

4.1. O prazo de execução dos serviços será de 30 (trinta) dias, com início na data de 

assinatura do mesmo. 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 

14.133/21). 

 

5.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 

5.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

caput). 

5.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 

§5º). 

5.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

caput). 

5.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

5.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

5.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da 

obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 

118). 

5.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

5.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

5.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei 

nº 14.133/2021, art. 120). 
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5.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, caput). 

5.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

5.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, 

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

5.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

 

5.2.1. A avaliação da execução do objeto será avaliada pelo gestor e fiscal do 

contrato, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 

estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

5.3. DO RECEBIMENTO 

 

5.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, 

contado da apresentação do relatório de prestação e serviços, pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 

5.3.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 

necessários. 

5.3.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar 

no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a 

ser encaminhado ao gestor do contrato. 

5.3.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
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fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

5.3.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

5.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe 

de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas 

atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

5.3.1.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências 

na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

5.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.3.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

5.3.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

5.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

5.3.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização, com base no relatório de prestação de serviços. 

5.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

 

6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, 

que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.   

6.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos. 

6.3. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

 

6.3.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
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contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) 

pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

6.3.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

 

6.3.2.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

6.3.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

6.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

6.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

6.6. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.8. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação. 

6.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.10. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 

atualizada. 

6.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.12. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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6.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.14. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

6.15. Habilitação Jurídica:  

6.15.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 

por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

6.15.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

6.15.1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

6.15.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

6.15.1. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 

decreto de autorização para funcionamento no Brasil; 

6.15.1. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

6.15.1. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

6.15.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

6.16. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

6.16.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

6.16.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

6.16.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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6.16.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

6.16.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

6.16.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

6.16.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

6.16.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

6.16.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

6.16.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou 

distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 

de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 

outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

 

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Municipal. 

 

7.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

 

030900 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE;  

10.302.026.2106 MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO BLOCO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA; 

3.3.9.0.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

Município de Licínio de Almeida, Bahia, 28 de Agosto de 2025. 
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__________________________________ 

RABRINE DA SILVA MATOS 

Secretária de Saúde 


